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CERTIDÃO E DESPACHO 

CONCORRÊNCIA N° 02/2021 
Processo Administrativo n° 143/2021 

Conforme decisão ocorrida na sessão de julgamento das propostas da licitação 
em epígrafe, ocorrida na data de 13/0112022, certifico que foi encaminhada a empresa 
PETROCON CONTRUTORA DE OBRAS LTDA via e-mail para conhecimento, conforme 
comprovante anexado aos autos. 

Certifico ainda que decorrido prazo recursal previsto no Art. 109 da Lei ri° 
8_666/93 não houve manifestação de intenção de recurso quanto a proposta apresentada 
pela empresa POZZEBON ENGENHARIA EIRELI — EPP, devendo o certame continuar os 
trâmites normais. 

Diante do exposto, promova-se a confecção e publicação do edital de 
Classificação com base no julgamento constante na Ata da sessão datada de 13/01/2022 e 
nos termos do Art. 109 da Lei 8.666/93, o procedimento licitatório deverá seguir seu curso. 

Três Barras do Paraná/PR, 21 de janeiro de 2022 

VIV 	 " 	 ,'IGUES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Av. Brasil,  245 -  Fone/Fax:  (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.br  



EMPRESA 

POZZEBON ENGENHARIA EIRELI - EPP 

02 PETROCON CONTRUT'  ORA DE OBRAS LTDA 

VALOR RS 

2.462.838,41 

2.462.952,39 
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CAPITAL DO FEIJÃO 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 

Rif: EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 02/2021. 

A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na execução do objeto do Edital 
4 Concorrência n° 02/2021, que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu 
cfassificar as seguintes proponentes: 

C munica outrossim, que a Comissão Permanente de Licitações comunicou e concedeu prazo 
recursal de 05 (cinco) dias úteis para manifestação de recurso, não havendo por parte das 
empresas qualquer questionamento dentro do prazo concedido. 

Três Barras do Paraná, 21 de janeiro de 2022. 

viv  "  k;)  IGUES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

VAI■TAV?&AGNANQCã7A1  O ING 

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR 
CNP.1 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituragtresbarras.pr.gov.br  
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Publicado por: 

Marciele Isabel Munaro 
Código Identificudor:DC3C0F95 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
PREGÃO PRESENCIAL N" 50/2021 PROCESSO 

LICITATÓRIO N° 100/2021 EXTRATOS DAS ATAS DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

EXTRATO da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 01/2022 

Contratado: IRMÃOS FURINI LTDA CNPJ:78.693.355/0001-09, 
Objeto: Registro de Preços para aquisição de Etanol, Gasolina 
comum e óleo Diesel comum para os Veículos da Frota Municipal de 
Tomazina-PR, de acordo com especificações constantes no Termo de 
Referência (ANEXO) e no Edital de Licitação. 
Valor: Desconto de 7,5% (sete vírgula cinco por cento) na Gasolina 
Comum e 0,5% (zero vírgula cinco por cento) no Diesel Comum 
referente ao valor máximo da tabela ANP de Comélio Procopio/PR — 
Valor total do participante R$ 1.866.532,50 (um milhão oitocentos e 
sessenta e seis mil quinhentos e trinta e dois reais e cinquenta 
centavos). 
Vigência: 21/01/2023. 

Tomazina, 21 de janeiro de 2022 

FLÁVIO XAVIER DE LIMA ZANROSSO 
Prefeito 

EXTRATO da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 02/2022 

Contratado: BONILHA & BONILHA COMERCIO DE 
COMBUSTÍVEIS — CNPJ:35 .327.829/0001-88. 
Objeto: Registro de Preços para aquisição de Etanol, Gasolina 
comum e óleo Diesel comum para os Veículos da Frota Municipal de 
Tomazina-PR, de acordo com especificações constantes no Termo de 
Referência (ANEXO) e no Edital de Licitação. 
Valor: Desconto de 5% (cinco por cento) no Etanol referente ao valor 
máximo da tabela ANP de Cornélio Procópio/PR — Valor total do 
participante R$ 53.105,00 (cinquenta e três mil cento e cinco reais). 
Vigência: 21/01/2023. 

Tomazina, 21 de janeiro do 2022 

FLÁVIO X4 VIER DE LIMA ZANROSSO 
Prefeito 

Publicado por: 
Marciele Isabel Munam 

Código Identificador:53626F68 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
AVISO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO 

PRESENCIAL NU 01/2022 PROCESSO LICITATÓRIO 
07/2022 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

Objeto: Contratação de agência de integração com remuneração em 
percentual proporcional ao número e valores das Bolsas Auxílio pagas 
pelo contratante, para estágio supervisionado a estudantes de cursos 
de educação superior (até 20 estagiários), ensino médio e técnico (até 
20 estagiários), em exercício de atividades nas diversas áreas da 
administração pública municipal de Tomazina- Paraná, conforme 
quantitativos e especificações constantes no Termo de Referência e no 
Edital. 
A Prefeitura Municipal de Tomazina, através da Comissão de 
Licitações, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará a licitação referente ao PREGÃO PRESENCIAL n° 01/2022, 
na sede da Prefeitura Municipal de Tomazina. 
Valor Total de Referência (Bolsa auxílio + transporte + taxa 
ADM): R$ 247.152,00 (duzentos e quarenta e sete mil cento e 
cinquenta e dois reais). 
Abertura da Licitação: 09 horas do dia 04/02/2022. 
Local: Prefeitura Municipal de Tomazina — Praça Tenente João José 
Ribeiro, 99 — Tomazina — PR. O Edital completo está disponível no 

site http://tomazina.pr.gov.br , maiores esclarecimentos estarão à 
disposição dos interessados de segunda à sexta-feira, das 8h às 12h e 
das 13h às 17h., na prefeitura, pelo telefone (43) 3563-1133 e pelo 
email: marcieletmz@gmail.com  

Tomazina, 21 de janeiro de 2022. 

MARCIELE ISABEL MUNARO 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Marctele Isabel Munaro 

Código Identificador:8840DB99 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
CONVOCAÇÃO PARA ABERTURA E JULGAMENTO DAS 

PROPOSTAS 

TOMADA DE PREÇOS /V' 07/2021 
Processo Administrativo 145/2021 

O Município de Três Barras do Paraná, através da Comissão 
Permanente de Licitações, CONVOCA as licitantes interessadas para 
participação da sessão pública de abertura dos envelopes contendo as 
propostas de preços, referente à Tomada de Preços n° 07/2021, a se 
realizar em 25/01/2022, às 10h, na Sala de Licitações do Paço 
Municipal, situado na Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do 
Paraná/PR. 

Neste ato, ficam também convocados os demais interessados a 
estarem presentes na sessão de apresentação das propostas, sem o 
poder de manifesto. 

Três Barras do Paraná/PR, 21 de janeiro de 2022. 

VIVIANE RODRIGUES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Publicado por: 
Vanessa Macagnan 

Código Identificador:2AAA2945 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 

REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 02/2021. 

A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na 
execução do objeto do Edital de Concorrência n° 02/2021, que após a 
análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu classificar as 
seguintes proponentes: 

N" EMPRESA VALOR RS 
SI POZZEBON ENGENHARIA EIREL1 - EPP 2.462.535,41 

52 PETROCON CONTRUTORA DE OBRAS LTDA 2.462.952,39 

Comunica outrossim, que a Comissão Permanente de Licitações 
comunicou e concedeu prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis para 
manifestação de recurso, não havendo por parte das empresas 
qualquer questionamento dentro do prazo concedido. 

Três Barras do Paraná, 21 de janeiro de 2022. 

VIVIANE RODRIGUES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING 
Secretária 

FERNANDO HENRIQUE PIZZA TO 
Membro 

www.diariomunicioal.com.br/amp 	 211 
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Publicado por: 
Vanessa Macagnan 

Código Identiticador:E3DF98C5 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 04/2022 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 
Contratação de empresa para prestação de serviços de reparos e 
manutenção das torres e equipamentos de retransmissão de sinais de 
TV, sob a responsabilidade do Município de Três Barras do Paraná. 

FUNDAMENTO LEGAL 
Artigo 24 da Lei no 8.666/93 e suas alterações. 

CONTRATADA 
A. ZAPAUOVSKI & CIA LTDA - ME - CNPJ n° 79.191.334/0001- 
40. 

PREÇO 
O valor da contratação totaliza R$ 12.600,00 (Doze mil e seiscentos 
reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA 
prazo de vigência será de 12 (doze) meses. 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO RATIFICADO 
NOS MESMOS TERMOS PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE EM 21/01/2022. 

Publicado por: 
Viviane Rodrigues 

Código Identificador:345A55BB 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°04/2022 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 
Contratação de empresa para prestação de serviços de reparos e 
manutenção das torres e equipamentos de retransmissão de sinais de 
TV, sob a responsabilidade do Município de Três Barras do Paraná. 

FUNDAMENTO LEGAL 
Artigo 24 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

CONTRATADA 
ZAPAUOVSKI & CIA UTDA - ME - CNPJ n° 79.191.334/0001- 

40. 

PREÇO 
O valor da contratação totaliza R$ 12.600,00 (Doze mil e seiscentos 
reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA 
O prazo de vigência será de 12 (doze) meses. 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO RATIFICADO 
NOS MESMOS TERMOS PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE EM 21/01/2022. 

Publicado por: 
Viviane Rodrigues 

Código Identificador:20CB0F97 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 06/2022 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
reparos e manutenção das torres e equipamentos de retransmissão de 
sinais de TV, sob a responsabilidade do Município de Três Barras do 
Paraná. 

PARTES: Município de Três Barras do Paraná e Q. Q:,..lubtU 
CIA Ltda - ME 
FUNDAMENTO: Lei n° 8.666/93 e Dispensa de Licitação n° 
03/2022 
VALOR: R$ 12.600,00 (Doze mil e seiscentos reais). 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses. 
DATA DE ASSINATURA: 21 de janeiro de 2021. 

Publicado por: 
Viviane Rodrigues 

Código ldentificadon4A7134E6A 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO 

OBJETO: O Contratante ajusta a contratação temporária de servidor 
para executar serviços de Auxiliar de Serviços Gerais. 

PARTES: Município de Três Barras do Paraná e Amélia Maria 
Rodrigues Lemos. 

FUNDAMENTO: IX, art. 37 da Constituição Federal 

VALOR MENSAL: R$1.220,36 (hum mil duzentos e vinte reais e 
trinta e seis centavos). 

PRAZO: 20 de janeiro de 2022 a 29 de junho de 2022. 

Três Barras do Paraná, 20 de janeiro de 2022. 

GERSO FRANCISCO GUSSO 
Prefeito 

Publicado por: 
Marlice Cristina Mariano 

Código 1dentificador:E959C339 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO 

OBJETO: O Contratante ajusta a contratação temporária de servidor 
para executar serviços de Auxiliar de Serviços Gerais. 

PARTES: Município de Três Barras do Paraná e Patricia Denietrio 
Santana. 

FUNDAMENTO: IX, art. 37 da Constituição Federal 

VALOR MENSAL: R$1.220,36 (hum mil duzentos e vinte reais e 
trinta e seis centavos). 

PRAZO: 21 de janeiro de 2022 a 29 de junho de 2022. 

Três Barras do Paraná, 21 de janeiro de 2022. 

GERSO FRANCISCO GUSSO 
Prefeito 

Publicado por: 
Marlice Cristina Mariano 

Código Identificador:EFEB5EB6 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO 

OBJETO: O Contratante ajusta a contratação temporária de servidor 
para executar serviços de Auxiliar de Serviços Gerais. 

PARTES: Município de Três Barras do Paraná e Luiz Carlos Godin. 

www.diariomunicipal.com.br/ama  212 
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RELATÓRIO DE JULGAMENTO 

REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 02/2021 

OBJETO:  Pavimentação sobre pedras irregulares e pavimentação asfáltica de vias urbana, Recape em 
CBUQ, 28.920,00 m2, incluindo serviços preliminares, demolição do pavimento poliédrico existente, 
terraplenagem, base e sub-base, revestimento, sinalização de trânsito, ensaios tecnológicos e placa de 
obra. 

01. ABERTURA: 07/01/2022, às 9 horas, na Sala de Licitações do Paço Municipal de Três Barras do 
Paraná, sito a Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná. 

PUBLICIDADE: O aviso de licitação foi publicado nos seguintes diários: 

— Diário Oficial Municipal (Diário Oficial dos Municípios do Paraná — Edição n° 2403, página 321) no 
dia 03 de dezembro de 2021; 

— Diário Oficial do Estado (Diário Oficial do Paraná — Caderno Comércio, Indústria e Serviços - Edição 
n° 11068, página 51) no dia 03 de dezembro de 2021; 

— Jornal de circulação regional (Jornal O Paraná — Edição n° 13.730 — Caderno Classificados — Página 
01) no dia 03 de dezembro de 2021. 

A disponibilidade do edital na internei se deu a partir de 02/12/2021. 

A data da sessão de abertura e recebimento de envelopes foi designada para 07/01/2022, portanto, 
cumpriu-se o disposto no art. 21, II e III c/c o § 2°, II, "a" e § 30  da Lei 8.666/93. 

03. EMPRESAS QUE ADQUIRIRAM O EDITAL: 

M empresas retiraram o edital no site do Município, ou seja, www.tresbarras.pr.gov.br ,  totalizando 142 
(cento e quarenta e dois) visualizações, não sendo possível identifica-las. 

. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

D rante o prazo para elaboração das propostas não houve solicitação de esclarecimentos relativos ao 
ediltal, modelos e anexos. 

02 

05. PARTICIPANTES DO CERTAME 

EMPRESA 

PETROCON CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA - CNPJ N° 
80.337.868/0001-10 

REPRESENTANTE CREDENCIADO 1 

NÃO CREDENCIOU REPRESENTANTE, 
SOMENTE PROTOCOLOU OS ENVELOPES 1 

POZZEBON ENGENHARIA EIRELI 	EPP - CNPJ N° 
27.629.533/0001-93 

ELVES ALEX POZZEBON 

. HABILITAÇÃO 

P oponentes habilitados: 

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituragtresbarras.pr.gov.br  
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N° 	 EMPRESA 

01 PETROCON CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA - CNPJ N° 80.337.868/0001-10 

02 POZZEBON ENGENHARIA EIRELI - EPP - CNPJ N° 27.629.533/0001-93 

Proponentes inabilitados: 

   

Não houve inabilitação de proponentes 

 

A decisão foi comunicada em 07/01/2022 à empresa que enviou representante na própria ata e seu 
representante renunciou seu direito de recurso quanto a fase de habilitação. Para ciência da empresa que 
não enviou representante, a decisão foi publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 
2430, página 294, bem como no Jornal O Paraná Edição n° 13.757, Caderno Editais, página 04, ao tomar 
conhecimento a empresa encaminhou via e-mail  licitação(@,tresbarras.pr.gov.br  Termo renunciando 
expressamente ao seu direito de recurso, concordando com o curso do procedimento licitatório 

7. RECURSOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO 

Não houve apresentação de recursos. 

8. JULGAMENTO DOS RECURSOS 

Não houve apresentação de recursos. 

9. COMUNICAÇÃO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS 

Não houve apresentação de recursos. 

10.ABERTURA DOS ENVELOPES N° 02 — PROPOSTA DE PREÇOS 

Participaram da sessão de abertura as seguintes empresas: 

N° 	 EMPRESA 	 REPRESENTANTE CREDENCIADO 

01 PETROCON CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA - CNPJ 
N° 80.337.868/0001-10 

NÂO CREDENCIOU REPRESENTANTE, SOMENTE 
PROTOCOLOU OS ENVELOPES 

02 POZZEBON ENGENHARIA MELE - EPP - CNPJ N° 
27.629.533/0001-93 

ELVES ALEX POZZEBON 

Os preços propostos foram: 

                

N° 

01 

02 

    

EMPRESA 

  

VALOR PROPOSTO RS 

   

              

 

PETROCON CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA - CNPJ 
N° 80.337.868/0001-10 

2.462.952,39 

     

       

              

 

POZZEBON ENGENHARIA EIREL1 - EPP CNPJ N° 
27.629.533/0001-93 

2.558.682,26 

     

              

              

11. JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

asil, 245  -  Fone/Fax: (45) 3235-1212  -  CEP 85485-000  -  Três Barras do Pa 
CNPJ 78.121.936/0001-68  -  E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.bi  
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Inicialmente a Comissão de Licitação analisou a adequação formal das propostas aos termos do Edital. O 
valor máximo admitido é de R$ 2.558.682,26, o prazo de execução é de 90 dias, o prazo de validade da 
proposta é de 60 dias. 

Na seqüência procedeu-se  a  conferência das planilhas . de serviço e cronogama fisico-financeiro, 
apurando-se os seguintes valores finais: 

N° EMPRESA VALOR PROPOSTO R$ 	VALOR ANALISADO RS 

01 PETROCON 	CONSTRUTORA 	DE 
OBRAS 	LTDA 	- 	CNPJ 	N° 
80.337.868/0001-10 

2.462.952,39 2.462.952,39 

02 POZZEBON ENGENHARIA EIRELI - 
EPP - CNPJ N°27.629.533/0001-93 

2.558.682,26 2.462.838,41 

A empresa POZLEBON ENGENHARIA EIRELI — EPP qualificada no processo licitatório como empresa 
de pequeno porte, obteve os benefícios da Lei Complementar n° 123/2006, onde sua proposta está em 
condição de empate ficto, estando o representante legal da empresa presente na sessão, o mesmo 
apresentou planilha atualizada cobrindo o valor proposto pela empresa PETROCON CONTRUTORA DE 
OBRAS LTDA. 

A decisão foi encaminhada juntamente com a ata da sessão de abertura dos envelopes para conhecimento 
da empresa PETROCON CONTRUTORA DE OBRAS LTDA no e-mail engenharia@petrocon.com.br . 
Concedido o prazo de 05 (cinco) dias para vistas e manifestação de intenção de recursos. 

Após prazo para manifestação de recursos a classificação das propostas foi publicada no Diário Oficial 
dos Municípios do Paraná — Edição n° 2439, página 211 e 212. 

12. RECURSOS 

Não houve recursos. A proponente POZ7EBON ENGENHARIA EIRELI — EPP através de seu 
representante legal presente na sessão de abertura dos envelopes renunciou expressamente ao direito de 
interpor recurso face ao resultado do julgamento das propostas de preços. E a Proponente PETROCON 
CONTRUTORA DE OBRAS LTDA após informada do resultado do julgamento das propostas e 
decorrido prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis, não manifestou intenção de recursos. 

13. JULGAMENTO DOS RECURSOS 

Não houve recursos. 

14. COMUNICAÇÃO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS 

Não houve recursos. 

15. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em face do exposto nos itens anteriores deste relatório e  no  contido nas demais peças constituintes do 
processo lieitatório, a comissão de licitação emite a seguir seu parecer final. 

Av.  Brasil, 245  -  Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituragtresbarras.pr.gov.br  
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-  Que a contratação do objeto constante do lote adiante descrito, objeto  da  concorrência n° 02/2021, sejam 
adjudicadas,  com  base no edital, na legislação pertinente e nas decisões constantes deste relatório, às 
respectivas proponentes vencedoras,  para  entrega  nos  prazos e  de acordo  com os cronogramas físico-
financeiros  propostos  e pelos valores  globais  seguintes: 

Lote n° 01  -  Pavimentação sobre pedras irregulares e pavimentação asfáltica  de  vias urbana, Recape em 
CBUQ, 28.920,00 m2, incluindo serviços preliminares, demolição do pavimento poliédrico existente, 
terraplenagem,  base e sub-base, revestimento, sinalização de trânsito, ensaios tecnológicos e placa de 
obrà. 

proponente: POZZEBON ENGENHARIA ElRELI —  EPP 
valor global: R$ 2.462.838,41 (Dois  milhões quatrocentos e  sessenta e dois mil oitocentos e trinta e oito 
reais  e  quarenta e um centavos) 
prazo  de execução: 90 (noventa) dias 

Três Barras do Paraná, 24 de janeiro de 2022. 

VIV 	DRIGUES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68  - 	prefeitura@tresbarras.pr.gov.br  
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DECLARAÇÃO 

Declaramos, pelo presente instrumento, que decorrido o prazo legal após a 
abertura do envelope n° 2 - Proposta de Preços, da Concorrência n° 02/2021 e, após concluído 
todo o processo licitatório, inexistem recursos ou impugnações, tanto administrativas quanto 
jucliciais, bem como pendência de qualquer espécie referente à Concorrência supra. 

Declaramos, ainda, no que se refere à parte geral do edital, que não houveram 
modificações prevalecendo o modelo aprovado pelo PARANACIDADE. 

Por ser a mais pura expressão da verdade, firmamos a presente. 

Três Barras do Paraná, 24 de janeiro de 2022. 

ti 

 

   

VIVIANE RODRIGUES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - 
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituragtresbarras.pr.gov.br  
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paRaNacxoaDe 

Sistema de Acompanhamento 
e Monitoramento de projetos 

PAM  2019  /  2020 

Parecer Processo Licitató rio N 2  2022/1105 

SAM 

Município : Três Barras do Paraná 
Modalidade : Concorrência Nacional 

	
N2  :0002/2021 

Lote(s) : *•*•* 1 

A Assessoria Jurídica do PARANACIDADE analisou o Processo 
Licitatório em epígrafe referente a ESTRADA VICINAL 
MUNICIPAL e, considerando a documentação apresentada, emite 
Parecer FAVORÁVEL à aprovação e consequente homologação do 
procedimento, pois o mesmo cumpriu os requisitos 
estabelecidos na legislação vigente. 

Curitiba  , 

Patricia Brochado Barreto 
Advogado 

Associação : AMOP 
Escritório Regional  :  Escritório Regional de Cascavel 

Contratos de empréstimo: Lote  :  1 
SAM Projeto N 2  : 49 

PRSign1Documento assinado eletronicamente por Patricia Brochado Barreto (24/01/2022 16:37:31). Verifique a autenticidade em 

http://sistemas.paranacidade.org.br/dss/prsign  [controle: 2022012416373111] 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 143/2021 
CONCORRÊNCIA N° 02/2021 

alisando os procedimentos da Comissão Permanente de Licitação, bem como pareceres jurídicos 
nos autos do processo licitatório modalidade CONCORRÊNCIA N° 02/2021, objetivando a 
PAVIMENTAÇAO SOBRE PEDRAS IRREGULARES E PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE 
VIAS URBANA, RECAPE EM CBUQ, 28.920,00 M2, INCLUINDO SERVIÇOS PRELIMINARES, 
DEMOLIÇÃO DO PAVIMENTO POLIÉDRICO EXISTENTE, TERRAPLENAGEM, BASE E 
SUB-BASE, REVESTIMENTO, SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, ENSAIOS TECNOLÓGICOS E 
PLACA DE OBRA o qual transcorreu dentro dos preceitos da Lei Federal n° 8.666/93, 
HOMOLOGO o julgamento da mesma, ADJUDICANDO o objeto à empresa vencedora: 
P ZZEBON ENGENHARIA EIRELI - EPP — CNPJ N° 27.629.533/0001-93, a partir desta data, 
conforme RESULTADO DA HABILITAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
JULGAMENTO apenso ao processo. 

Fica a adjudicatária CONVOCADA a assinar o Contrato Administrativo de Execução de 
Obras no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da publicação deste Termo, sob pena de decair o direito a 
contratação, sem prejuízo às sanções previstas no artigo 81 da Lei 8.666/93. 

Três Barras do Paraná/PR, 28 de janeiro de 2022. 

GERSO FRAYÇCISCO G SO 
Prefeito Municipal 

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraglresbarras.pr.gov.br  



Paraná , 31 de Janeiro de 2022 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná  •  ANO X I N°2445 ono:z  
 

habilitação e proposta de atendimento, após sendo rubricadas pelos 
membros da Comissão Permanente de Licitações. 
A proponente que apresentou a documentação conforme os requisitos 
previstos no Edital, ficando, portanto HABILITADA foi: 
19. DANIELLE R. S. S. BARBOSA  -  SERVIÇOS MÉDICOS, 
CNPJ n° 44.874.656/0001-09. 
Nada mais haviendo a tratar, a Comissão Permanente de Licitações deu 
por encerrada a sessão, que vai devidamente assinada pelo Presidente 
da Comissão e demais membros. 

PAULO CÉSAR FARIAS ALCENIA MAY 
Presidente Membro 

JÚLIO SIMÕES DE LIMA JOÃO BATISTA DA SILVA 
Membro Membro 

MARCOS ROGÉRIO COSTA 
Membro 

Publicado por: 
Anne Lyse Magalhaes Farias 

Código Identificador:EE32AFAC 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 

CÂMARA MUNICIPAL 
RESOLUÇÃO N.° 06/2022 

RESOLUÇÃÔ N.° 06/2022 

SÚMULA: Nomeia pregoeira e membro da equipe de apoio 
e dá outras providências. 

Leandro Mocelin Saila, Presidente da Câmara Municipal de Três 
Barras do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
que lhe são conferidas por lei promulga a seguinte 

RESOLUÇÃO: 

Art. 1° - Nomear  e  designar a Pregoeira da Câmara Municipal de Três 
Barras do Paraná, Estado do Paraná, com a finalidade de dirigir  e 
julgar os procedimentos licitatórios na modalidade Pregão, prevista na 
Lei Federal  n.  10.520/2002, a seguinte servidora: 

Pregoeira: LENILCE VITORIANO - CPF: 062.262.169-64 

Art. 2°  -  Igualmente nomear e designar membro da equipe de apoio da 
pregoeira, com a finalidade de auxiliar nos trabalhos relativos aos 
procedimentos licitatórios na modalidade Pregão, prevista na Lei 
federal n.° 10,520/2002. A equipe de apoio será composta pelo 
seguinte servidor: 

Membro Titular: ANTÔNIO ADAIR LISCHUISCHY JUNIOR  - 
CPF: 101.936.49-83 

Art. 30  -  A investidura do Pregoeiro e Equipe de Apoio será até a data 
de 31 de dezembro de 2022. 

Art. 4°  -  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, com efeito retroativo a  I° 
de janeiro de 2022. 

Câmara Municipal de Três Barras do Paraná, 28 de janeiro de 2022. 

Leandro Mocelin Saila 
Presidente 

Publicado por: 
Lenilce Vitoriano 

Código Identificador:9EB68FBB 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 143/2021 
CONCORRÊNCIA N°02/2021 

Analisando os procedimentos da Comissão Permanente de Licitação, 
bem como pareceres jurídicos nos autos do processo licitatório 
modalidade CONCORRÊNCIA  N°  02/2021, objetivando a 
PAVIMENTAÇÃO SOBRE PEDRAS IRREGULARES E 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE VIAS URBANA, RECAPE 
EM CBUQ, 28.920,00 M2, INCLUINDO SERVIÇOS 
PRELIMINARES, DEMOLIÇÃO DO PAVIMENTO POLIEDRICO 
EXISTENTE, TERRAPLENAGEM, BASE E SUB-BASE, 
REVESTIMENTO, SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, ENSAIOS 
TECNOLÓGICOS E PLACA DE OBRA o qual transcorreu dentro 
dos preceitos da Lei Federal n° 8.666/93, HOMOLOGO o 
julgamento da mesma, ADJUDICANDO o objeto à empresa 
vencedora: POZZEBON ENGENHARIA EIRELI  -  EPP — CNPJ 
N° 27.629.533/0001-93, a partir desta data, conforme RESULTADO 
DA HABILITAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
JULGAMENTO apenso ao processo. 

Fica a adjudicatária CONVOCADA a assinar o Contrato 
Administrativo de Execução de Obras no prazo de 05 (cinco) dias, a 
partir da publicação deste Termo, sob pena de decair o direito a 
contratação, sem prejuízo às sanções previstas no artigo 81 da Lei 
8.666/93. 

Três Barras do Paraná/PR, 28 de janeiro de 2022. 

GERSO FRANCISCO GUSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vanessa Macagnan 

Código Identificador:FC35B507 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
DECRETO 4764 

DECRETO N°4764/2022 
Data 28.01.2022 
Súmula. Revoga o Decreto e dá outras providências. 

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras 
do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica revogado o Decreto n°4712/21, que concedeu Adicional 
Noturno a servidora, Joseane Apa. Cardoso Calgaroto. 

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeito retroativo 14 de janeiro de 2022. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná, em 28 de 
janeiro de 2022. 

GERSO FRANCISCO GUSSO 
Prefeito 

Publicado por: 
Marlice Cristina Mariano 

Código Identificador:C3F73F89 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAS DO PARANÁ 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°03 /2022 

Fundamento Legal: Regido pela Lei Federal  n°  14.133, de 01 de 
abril de  2021. 

www.diariomunicioal.com.br/amo 	 245 
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CONTRATO N° 07/2022 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO 
PARANÁ/PR E A EMPRESA POZZEBON 
ENGENHARIA EIRELI - EPP , NA FORMA 
ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR, situado na Avenida Brasil, 245, 
centro, Três Barras do Paraná/PR, CNPJ 78.121.936/0001-68, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. GERSO 
FANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo, portador da cédula de identidade R.G. n. 
° 902.308.139-2 SSP/RS, inscrito no CPF sob n. ° 409.886.600-59 e a empresa POZZEBON 
ENGENHARIA EIRELI - EPP, CNPJ 27.629.533/0001-93, localizada na Avenida Toledo, n° 
532, Apto. 01, Bairro Alto Alegre, Cascavel/PR, a seguir denominada CONTRATADA, 
representada por seu representante legal Sr. ELVES ALEX POZZEBON, brasileiro, solteiro, 
engenheiro civil, portador da cédula de identidade R.G. n. 7.364.210-8 SSP/PR, inscrito no 
CPF sob n. ° 032.944.689-46, residente na Rua Santa Clara, n° 165, Bairro Pioneiros 
Catarinenses, Cascavel/PR, firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na 
Lei Federal n. ° 8.666/1993, na proposta da CONTRATADA datada de 13/01/2022, protocolo 
n. ° Concorrência n° 02/2021, conforme condições que estipulam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

b objeto do presente Contrato é a execução de Pavimentação sobre pedras irregulares e 
pavimentação asfáltica de vias urbana, Recape em CBUQ, 28.920,00 m2, incluindo serviços 
preliminares, demolição do pavimento poliédrico existente, ten -aplenagem, base e sub-base, 
revestimento, sinalização de trânsito, ensaios tecnológicos e placa de obra, sob regime de 
empreitada por preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, 
especificações técnicas e demais peças e documentos da licitação n. ° Concorrência n" 
02/2021, fornecida pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ 2.462.838,41 (Dois milhões 
quatrocentos e sessenta e dois mil oitocentos e trinta e oito reais e quarenta e um centavos), 
daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos 
da dotação orçamentária 05.01.26.782.0006.1.002.000.4.4.90.51.00. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 
E PRORROGAÇÃO 

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, 
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 90 (noventa) dias, 
contados a partir do 11 0  (décimo primeiro) dia da data da assinatura do Contrato de 
Empreitada. 

Parágrafo Primeiro 

Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 11 0  (décimo primeiro) dia contado a partir 
da data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

Parágrafo Segundo 

Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante: 

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, 
obedecidos os limites fixados na lei; 
c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio 
concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 
CONTRATANTE; 
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 
interesse do CONTRATANTE; 
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

de outros casos previstos em lei. 

ll'arágrafo Terceiro 

Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser 
determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam 
servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados. 

Parágrafo Quarto 

icando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 
jUstificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências 
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte 
de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa. 

Parágrafo Quinto 

7 
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O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 
desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 
direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente Contrato é de 270 (duzentos e setenta) dias, contados da data 
da assinatura do Contrato de Empreitada. 

çLÁusuLA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a: 

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo; 
b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser 
mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, 
durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado 
o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE; 
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 
concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto 
e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 
principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 
f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a conclusão do objeto deste Contrato; 
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro 
Diário de Ocorrência; 
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 
1) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, 
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer 
ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de 
serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória; 
rn) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram 
o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em 
conformidade com as normas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios 
necessários, já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de 
Ensaios emitida pela CONTRATANTE. 
n) apresentar, antes do início dos serviços o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo 
Método Marshall, de todas as misturas das camadas do revestimento asfáltico, produzidas em 

3 
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conformidade com as especificações do DER-PR e/ou DNIT, atendendo as condições 
indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na 
regi ão. 
o) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o parágrafo único da 
cláusula sétima; e 

elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de 
execução. 
q) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual. 

Parágrafo Primeiro 

O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva 
rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotará como 
referência o cronograma fisico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do 
cronograma de execução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de 
execução e respectivas datas de início e término. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda 
judicial em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a 
integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a 
Administração Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de 
obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Terceiro 

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 
gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato. 

Parágrafo Quarto 

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da contratada. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

Parágrafo Sexto 

Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado através 
de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro da 
margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT. 

4 
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Parágrafo Sétimo 

O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que os 
quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados e 
descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se 
forem previstos e aprovados pelo Município e PARANAC1DADE, antes da execução. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução 
do objeto do presente Contrato; 
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota 
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de 
controle tecnológicos, quando realizados; 
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios; 
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 
e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do 
objeto do presente Contrato; 
f) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações. 
g) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata. 
h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro. 

Parágrafo Único 

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes 
representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal 
e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa 
oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas 
características gerais, implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do 
"Diário de Obra" e aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as 
normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 
(iteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação 
correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente 
protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das 
parcelas. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede 
do licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e 
flprrna de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da 
licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo 
Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não 
apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 
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b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social — GPS do(s) mês(s) de execução por 
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as 
folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão 
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), 
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o 
primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 
recolhimento realizado. 

C) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho — Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 
'  e.1) da ART pela CONTRATADA; 

e.2) comprovação de abertura da matricula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os 
dados conforme contrato; 
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
f.1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra 
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
£2) do Termo de Recebimento Provisório; 
£3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. 
As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA; 
£4) quando necessário, do AS BUILT da obra. 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste 
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 
materiais; 
g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica 
ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11) em anexo; 
g.3) original da primeira via da ATPF — Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
— IBAMA; 
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, do fornecedor de produtos ou 
subprodutos de madeira de origem nativa. 
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h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios — firmado pelo CONTRATANTE e 
pelo responsável da CONTRATADA —, quando o faturamento ocorrer após a realização de 
ensaio. 

Parágrafo Primeiro 

faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Três Barras do Paraná/PR — 
CNPJ n. ° 78.121.936/0001-68. 

Parágrafo Segundo 

Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a apresentação correta 
da fatura e recepção do recurso financeiro pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no 
montante de 2,0 % (dois por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Terceiro 

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da 
data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV, sobre o 
saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR=S(112/I0) 

R = SR — S 

112 = índice INCC-DI/FGV do 12° mês após proposta. 

10 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta. 

= saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta. 

SR = saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

Parágrafo Quarto 

A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez por 
cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de 
maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver. 

4rágrafo Primeiro 
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A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, 
sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da 
garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo 

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela 
aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do 
valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o 
desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação 
da garantia contemplando o novo período. 

Parágrafo Terceiro 

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor 
que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 
h) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 
concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

Parágrafo Quarto 

Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de 
execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas 
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO 
CONTRATO 

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou 
arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 

Parágrafo Primeiro 

Caberá a gestão do contrato álao Sr. (a) WALDIR ANTÔNIO TODESCATTO, a quem 
compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e 
ainda: 
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 
pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 
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Parágrafo Segundo 

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) JEAN CARLOS DE LIMA, e ao fiscal substituto Sr. (a) 
CAMILA CRISTINA THEISEN, o acompanhamento da execução do objeto da presente 
contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que 
possam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização 
procederá, mensalmente, a contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos 
serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos 
serviços e comparará com o estabelecido no cronograma fisico-financeiro e cronograma de 
execução aprovado, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os 
serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será 
registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou 
RRT. 

Parágrafo Terceiro 

Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao 
fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos 
seguintes casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização 
e/ou gestão tenham tomado providências; 
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão do PARANACIDADE. 

Parágrafo Quarto 

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais 
peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

Parágrafo Quinto 

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do contrato. 

Parágrafo Sexto 

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 
especificações técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro, planilha de serviços, 
Boletim Diário de Ocorrências — BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado 
pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o 
manuseio da fiscalização. 

Parágrafo Sétimo 
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A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 

Parágrafo Oitavo 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

Parágrafo Nono 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades 
resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor 
designado para a fiscalização. 

Parágrafo Décimo 

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 
inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que 
apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no 
ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou 
substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o 
CONTRATANTE. 

Parágrafo Décimo Primeiro 

Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 
normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos 
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as 
despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

Parágrafo Décimo Segundo 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta. 

Parágrafo Décimo Terceiro 

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade 
será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais. 

Parágrafo Décimo Quarto 
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Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva após o seu recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais 
propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá 
aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo 

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 
projeto de obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro 

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de 
obras provisórias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer(em) na 
obra, nos limites autorizados em lei. 

Parágrafo Primeiro 

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo 
anterior. 

Parágrafo Segundo 

Sc no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante 
acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites 
estabelecidos no caput desta Cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 
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qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 
daqueles que julgar impróprios. 

Parágrafo Único 

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos 
devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a 
finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são 
mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão 
especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 
adequado de equipamento de proteção individual — EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o 
Uso dos EPIs. 

Parágrafo Primeiro 

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 
Conter a identificação da CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 
negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do 
capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do Ministério do Trabalho e 
r.mprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

 

Parágrafo Terceiro 

 

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 
necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos 
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

Parágrafo Quarto 

p CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, 
estando autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das 
exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por 
atraso na execução da obra. 

Parágrafo Quinto 
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Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável 
pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para 
que seja providenciada a necessária perícia. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 618 
c:lo Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos 
os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 
normas de segurança do trabalho. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, 
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 
Contrato. 

Parágrafo Terceiro 

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA 
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a 
CONTRATANTE de quaisquer obrigações. 

Parágrafo Quarto 

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma 
e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 
aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito 
praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento 
de danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE 
er responsabilizada por eles a nenhum título. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
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O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após 
a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 
qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro 

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação cio Contratante, a(s) 
obra (s) será(ão) considerada(s) corno recebida(s) definitivamente. 

Parágrafo Segundo 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da 
obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E 
SUBCONTRATAÇÃO 

Lk. CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma 
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro 

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais pessoas 
'físicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, deverá 
obrigatoriamente reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data 
da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais. 

Parágrafo Segundo 

Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo 
CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da 
CONTRATADA em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer 
vínculo entre o CONTRATANTE e o subcontratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.° 8.429/1992), a 
Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 
Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 
Seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
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financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 
mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, 
poderá ser aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da 
reparação dos danos a ele causados, as seguintes penalidades: 
a) advertência; 
b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela 
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será 
encaminhado para abertura de Processo Administrativo; 
c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da parcela inadimplida; 
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor 
do contrato; 
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito 
rV1unicipa1 determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses: 

e.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração; 
e.2) não mantiver sua proposta; 
e.3) abandonar a execução do contrato; 
e 4) incorrer em inexecução contratual. 

E) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos, 
nas seguintes hipóteses: 

f.1) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 
f.2) apresentar documento falso; 
f.3) fnistrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
procedimento; 
f.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou 
f.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 
f.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 
atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica; 
f.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma 
da Lei. 

farágrafo Primeiro 
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As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão 
ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia do 
CONTRATADO. 

Parágrafo Segundo 

Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do 
,  valor da garantia contratual. 

Parágrafo Terceiro 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ou cobradas judicialmente. 

Parágrafo Quarto 

,  As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para 
apuração dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao 
CONTRATADO o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de 
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer 
espécie, nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer 
empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da 
CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da 
CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização, e 
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro 

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará 
a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação 
das demais penalidades legais cabíveis. 

Parágrafo Segundo 
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Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a 
CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto 
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, 
devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alínea "f" da Cláusula 
Oitava deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da 
CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, 
proposta, planilha de serviços, cronograma físico-financeiro, anexos e pareceres que formam 
o processo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 
em vigor e aplicáveis a espécie. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos 
projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução 
ou nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência 
expressa e prévia do PARANACIDADE. 

Parágrafo único 

Para a prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual, respeitados os preceitos da 
lei, não será necessária anuência prévia do PARANACIDADE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos a ele vinculados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já 
acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por 
extenso. 

Parágrafo Único 

Deverá a CONTRATADA notificar á fiscalização e aguardar instruções sobre os 
procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor 
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histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está 
sendo executado o objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo. 

	OacuSigned by: 

Três Barras do Paraná/PR, 02 de fevereiro de 2022. 	 atiL4Âtt 1)42.2.444‘ 
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 	POZZEBON ENGENHARIA 

DocuSlgned by: 	 E1RELI - EPP 

LEtve4 At« P.)14o" 
7ACEB0120F1E,138.._ 

Assinatura do Responsável 
CREA/CAU n° PR-90291/D 
ELVES ALEX POZZEBON 

Testemunhas: 
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Dedos: 0022.02.02 I 334 5 5 -03'00 .  

JEAN CARLOS DE 
LIMA:08869370941 

 

RG 
f—DocuSlgned by: 

Sdy.u. 1-61/1,ÁA44 
\--DCODDF37113CF4DA 

Selma Toninato 

7.341.047-9-SSP/PR 

18 



DocuSign Envelope ID: 465AD9CF-BDA0-490E-BF17-8615B5271B89 

000414 
ENSAIOS E DECLARAÇÃO - ANEXO 01 DO CONTRATO 

RECAPE EM CBUQ — PMF — TRATAMENTOS (TST-TSD-TSS) 

ENSAIOS NECESSÁRIOS 

1) Terraplenagem 
- Determinação da massa específica aparente "in situ'', com emprego do frasco de areia (Grau de 
Compactação) — Norma DNER-ME 092/94 - mínimo 1 ensaio a cada 100 m de pista. 

2) Reforço do Subleito 
- Determinação da massa específica aparente "in situ", com emprego do frasco de areia (Grau de 
Compactação) — Norma DNER-ME 092/94 - mínimo 1 ensaio a cada 100 m de pista. 

3) Regularização e Compactação do Subleito 
- Determinação da massa específica aparente "in situ", com emprego do frasco de areia (Grau de 
Compactação) — Norma DNER-ME 092/94 - mínimo 1 ensaio a cada 100 m de pista. 

4) Sub-base e Base (quando for o caso) 

- Análise Granulométrica dos Agregados — Norma DNER-ME 083/98 — mínimo 1 ensaio a cada 
100 m de pista; 

- Determinação da massa específica aparente "in situ", com emprego do frasco de areia (Grau de 
Compactação) — Norma DNER-ME 052/94 ou 088/94 e Norma DNER-ME 092/94 (de acordo com 
a Norma DNIT 141/2010-ES) - mínimo 1 ensaio a cada 100 m de pista. 

5) Revestimento com Tratamento (TST) 

Controle de Taxas de Aplicação e espalhamento — Norma DNIT 148/2012- ES: 

- Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massa e área conhecidas na 
pista onde está sendo feita a aplicação) — mínimo 1 ensaio a cada 800 m 2  de pista; 
- Taxa de Agregados (mediante a colocação de bandejas de massa e área conhecidas, na pista 
onde estiver sendo feito o espalhamento) — mínimo 1 ensaio a cada 600 m 2  de pista. 

6) Revestimento em CBUQ / PMF 

- Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos de prova com a 
utilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com paquímetro, em quatro 
posições equidistantes, e adotar como altura o valor da média aritmética das quatro leituras) - 
mínimo 1 ensaio a cada 700 m 2  de pista; 

- Percentagem de Betume — Norma DNER-ME 053/94 — mínimo 1 ensaio a cada 700 m 2  de pista; 

- Determinação da Densidade Aparente — Norma DNER-ME 117/94 — mínimo 1 ensaio a cada 700 
m 2 de pista; 

- Grau de Compactação (razão entre a densidade aparente da massa asfáltica compactada na 
pista e a densidade máxima indicada em laboratório para a mistura — ensaio Marshall) —mínimo 1 
ensaio a cada 700 m 2  de pista. 
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- Antes do início dos serviços deverá ser apresentada à fiscalização o projeto de massa asfáltica 
(traço), baseado pelo Método Marshall, de todas as misturas das camadas do revestimento 
asfáltico, produzidas em conformidade com as especificações do DER-PR e/ou DN1T, atendendo 
as condições indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de 
materiais na região. 

- Durante a execução da obra, todos os consumos de materiais das misturas serão reavaliados 
através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro da 
margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT. 

- Os consumos de materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que os 
quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados e 
descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se 
forem previstos e aprovados pelo Município e PARANAC1DADE, antes da execução. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos 

Programa 
SAM 	Lote 	Medição n° 
SIT n° 

Empresa Contratada 
CNPJ 	N° Contrato Empreitada 

Valor do Contrato 
Valor Medido Acumulado 
Percentual Executado 

N° da ART específica dos laudos 
	

Data de recolhimento 
Profissional responsável 
CREA 

Serviços: 	 (%) executado 

Terraplanagem: 
Reforço do Subleito: 
Regularização e compactação do subleito: 
Sub-base: 
Base: 
Revestimento: 

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no 
anexo 1 do contrato de empreitada, normas técnicas vigentes e ART, atestando que os resultados 
apresentados estão de acordo com o projeto, bem como a qualidade dos serviços realizados. O 
pagamento está apto a ser realizado. 

Declaro a veracidade desta informação prestada. 

Local 	 data. 

Nome 
Formação 	- CREA/CAU 
Responsável pela Fiscalização da Obra 
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ANEXO 02 DO CONTRATO 

DECLARAÇÃO  

POZZEBON ENGENHARIA EIRELI - EPP (nome da empresa), inscrita no CNP.T n° 
27.629.533/0001-93(qualificação), por seu representante legal Sr.(a) ELVES ALEX POZZEBON, 
declara que tem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCO 
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS, abaixo 
deseritas: 

Práticas Proibidas 

1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agências 
Ex cutoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas físicas 
ofe ecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre 
out os, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e concessionários 
(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os mais altos padrões 
éticos, e denunciem ao Banco 1 todos os atos suspeitos de fraude ou corrupção sobre os quais 
tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção, 
negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estão proibidas. Fraude e corrupção 
inchrem os seguintes atos: (a) prática cornipta; (b) prática fraudulenta; (c) prática coercitiva e (d) 
prática colusiva. As definições a seguir relacionadas correspondem aos tipos mais comuns de 
frande e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta razão, o Banco também deverá tomará 
medidas caso ocorram ações ou alegações similares envolvendo supostos atos de fraude ou 
corrupção, ainda que não estejam relacionados na lista a seguir. O Banco aplicará em todos os 
casos os procedimentos referidos no parágrafo (c) abaixo. 

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir: 
(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte; 
(ii) urna prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que engane 
ou tente enganar uma parte para obter beneficio financeiro ou de outra natureza ou para evitar uma 
obrigação; 
(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar ou 
de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte; 
(iv) urna prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de 
alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra parte; 
(v) uma prática obstrutiva consiste em: 
(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a 
invstigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir materialmente 
uma investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma prática corrupta, fraudulenta, 
coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a 

1. No site do Banco (www.iadb.org/integritv)  pode-se encontrar informações sobre corno denunciar supostas Práticas Proibidas, 
as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o reconhecimento recíproco de sanções entre 
instituições financeiras internacionais. 
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divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação ou a 
co tinuação da investigação, 
(bb todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos 
direitos de auditoria previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir. 

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que em 
qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade ou 
pes oa física atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, 
inc uindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, pessoal, 
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os 
Be eficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus 
res ectivos funcionários, empregados e agentes, quer sejam suas atribuições expressas ou 
irn lícitas), estiver envolvida em urna Prática Proibida em qualquer etapa da adjudicação ou 
exe ução de um contrato, o Banco poderá: 
(i) ião financiar nenhuma proposta de adjudicação de uni contrato para obras, bens e serviços 
rel cionados financiados pelo Banco; 
(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um 
em regado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da Agência Contratante 
esti er envolvido em uma Prática Proibida; 
(iii declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o 
pag mento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um contrato, 
se ouver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não 
tornou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a notificação adequada 
ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um período que o Banco 
conidere razoável; 
(iv)I emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal censurando sua 
con Juta; 
(v) Jeclarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, permanentemente ou por um 
período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades financiadas 
pelo Banco; e (ii) designação 2 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou 
serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para executar 
atividades financiadas pelo Banco; 
(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; e/ou; 
(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas que 
representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao processo. 
Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas. 
(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes 
tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na 
pendência da adoção de urna decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra 
resolução; 
(d) A imposição de qualquer medida que seja tornada pelo Banco conforme as disposições 
anteriormente referidas será de caráter público; 
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou 
part cipando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, 
licit ntes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, 
sub onsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os Beneficiários de 
doa ões), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus respectivos 

2. Um subcons ltor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes dependendo do 
documento de 1 citação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo concorrente na sua proposta ou 
solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e conhecimentos específicos e essenciais que permitam no 
cumprir com os requisitos de qualificação da referida licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário. 

OS 
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funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), 
poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que o Banco tenha 
cel brado com outra instituição financeira internacional com respeito ao reconhecimento recíproco 
de lecisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste parágrafo, o termo "sanção" refere-se a 
tod inelegibilidade permanente, imposição de condições para a participação em futuros contratos 
ou doção pública de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI 
apl cavei à resolução de denúncias de Práticas Proibidas; 
(f) J Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros, 
cohsultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que o 
Bahco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de 
propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo 
Bahco. Solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, 
pesSoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias deverão 
preStar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco requer ainda que todos os 
sol . citantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, 
sub mpreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias: (i) mantenham todos 
os locumentos e registros referentes às atividades financiadas pelo Banco por um período de sete 
(7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam 
qualquer documento necessário à investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se 
de jue os empregados ou representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e 
seu representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, 
pre tadores de serviços e concessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas 
pelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação 
proVenientes de pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor 
devidamente designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, 
co ultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue 
a c operar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à 
investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas contra 
o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal, 
subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e 
(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria 
diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às sanções e 
Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus 
representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de 
serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, 
quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado 
contratos com essa agência especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não 
de consultoria, em conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o 
direito de obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As 
agências especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas 
temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada 
celebre um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa física declarada 
tem1orária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos 
correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes. 

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e garantem 
que 

(i) eram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se 
obr gam a observar as normas pertinentes; 
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento; 

24 



DecuSign Envelope ID: 465AD9CF-BDA0-490E-BF17-8615B5271B89 

000420 
(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção, 
negociação e execução do contrato; 
(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de seus 
diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco ou outra 
Insituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo 
Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo 
Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a práticas proibidas; 
(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor, funcionário 
ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível 
pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos 
cel brados pelo Banco relativos ao reconhecimento Mútuo de sanções à adjudicação de contratos 
fin nciados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo Práticas 
Proibidas; 
(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para participar de 
atividades financiadas pelo Banco; e 
(vii) reconhecem que o deseumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento para a 
imposição pelo Banco de unia ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b). 

Trê Barras do Paraná/PR, 02 de fevereiro de 2022. 
r—DocuSigned by: 

E1ve4 AI« P43,32104, 
‘•---7ACE8012C1F1E438 

POZZEBON ENGENHARIA EIRELI - EPP 
ELVES ALEX POZZEBON - Representante Legal 

Assinatura Representante Legal da Empresa 
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ESTADO DO PARANÁ 	 000421 

pr6funt 4iLntirpd 	l'c  arra nParaná 
CAPITAL DO FEIJÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 07/2022 

C NTRATANTE: Município de Três Ban-as do Paraná, Estado do Paraná, com sede à 
A enida Brasil, n° 245, centro, Três Barras do Paraná/PR inscrito no CNPJ n° 78.121.936/0001-
68 neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo, portador da Cédula 
de Edentidade RG n° 902.308.139-2 SSP/RS e do CPF/MF n° 409.886.600-59, e 

C NTRATADA: POZZEBON ENGENHARIA EIRELI EPP, com sede em Cascavel/PR, na 
A enida Assunção, n° 532, Apto. 01, Bairro Alto Alegre, CEP 85.805-030, representada por seu 
re resentante legal Sr. ELVES ALEX POZZEBON portador da Cédula de Identidade RG n° 
7.364.210-8 SSP/PR e do CPF/MF n° 032.944.689-46. 

OBJETO: Pavimentação sobre pedras irregulares e pavimentação asfáltica de vias urbana, 
Reape em CBUQ, 28.920,00 m2, incluindo serviços preliminares, demolição do pavimento 
po iédrico existente, terraplenagem, base e sub-base, revestimento, sinalização de trânsito, 
ens aios tecnológicos e placa de obra. 

LOR: R$ 2.462.838,41 (Dois milhões quatrocentos e sessenta e dois mil oitocentos e trinta e 
oito reais e quarenta e um centavos). As despesas com a execução do objeto deste Contrato 
correrão a conta 05.01.26.782.0006.1.002.000.4.4.90.51.00. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias contados a partir do 11 0  (décimo primeiro) dia da 
data da assinatura do Contrato de Empreitada e de acordo com o estabelecido no cronograma 
físico-financeiro. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 270 (duzentos e setenta) dias. 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 02 de fevereiro de 2022. 

FORO: Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná. 

Três Barras do Paraná/PR, 02 de fevereiro de 2022. 

1 

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.br  
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Publicado por: 
Viviane Rodrigues 

Código Identificador:81D654A7 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
EXTRATO DO CONTRATO N° 07/2022 

CONTRATANTE: Município de Três Barras do Paraná, Estado do 
Paraná, com sede à Avenida Brasil, n° 245, centro, Três Barras do 
Paraná/PR inscrito no CNPJ n° 78.121.936/0001-68, neste ato 
representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de 
seu mandato e funções, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro, 
casado, odontólogo, portador da Cédula de Identidade RG n° 
902.308.139-2 SSP/RS e do CPF/MF n°409.886.600-59, e 

CONTRATADA: POZZEBON ENGENHARIA EIRELI — EPP, com 
sede em Cascavel/PR, na Avenida Assunção, n° 532, Apto. 01, Bairro 
Alto Alegre, CEP 85.805-030, representada por seu representante 
legal Sr. ELVES ALEX POZZEBON portador da Cédula de 
Identidade RG n° 7.364.210-8 SSP/PR e do CPF/MF n° 032.944.689- 
46. 

Publicado por: 
Marlice Cristina Mariano 

Código Identificador:98B74740 

M NICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO E ETRÔNICO N° 08/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 13/2022 

O MUNICÍ 10 DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ torna público 
que às 9h o dia 15 DE FEVEREIRO DE 2022, na Bolsa de 
Licitações do Brasil — BLL (www.b11.org.br ) "acesso identificado no 
link — licitaç es", realizará licitação na modalidade PREGÃO, forma 
ELETRÔNI A, do tipo menor preço, por meio da utilização de 
recursos de nologia da informação — INTERNET, de acordo com as 
especifícaçõe do edital, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA A UISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 
ATENDER S NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS 
E DEPAR ENTOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL 

Informações e esclarecimentos relativos ao Edital, modelos, adendos e 
anexos poder o ser solicitados junto ao Departamento de Licitações, 
no endereço venida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná, 
Paraná Telefone (45) 3235-1212 e-mail: 
licitação@tres  arras.pr.gov.br . O Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e ane os, poderá ser examinado no Portal da Transparência 
localizado no sitio do Município de Três Barras do Paraná/PR 
(www.tresbarr s.pr.gov.br ), na plataforma da BLL (www.b11.org.br ), 
também poderão ser solicitados através do e-mail 
licitacao@tresbarras.pr.gov.br , ou pessoalmente no endereço citado, 
das 8h30 às 17 horas. 

Três Barras do Paraná/PR, 02 de fevereiro de 2022. 

GERSO FRA1+CISCO GUSSO 
Prefeito Munic pai 

Publicado por: 
Vanessa Macagnan 

Código Identificador:C2D5DEFB 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
EXTRATØ DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04/2022 

MINISTRATIVO N° 14/2022 

DESCRIÇÃO O OBJETO 
Contratação de prestação de serviços de natureza continuada de 
coleta, benefici mento e destinação final de resíduos recicláveis e 
reaproveitáveis, conforme Lei Municipal n" 1949/2020 e Lei 
Municipal n° 2185/21. 

FUNDAMENTO LEGAL 
Artigo 24, XX I, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

DE CATADORES AMBIENTALISTAS DE TRÊS 
RANÁ - ACAT — CNPJ n°30.745.474/0001-23. 

ratação totaliza R$ 78.750,00 (Sessenta e oito mil 
lenta reais). 

ÊNCIA 
cia será de 12 (doze) meses. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO RATIFICADO 
OS TERMOS PELA AUTORIDADE 
EM 02/02/2022. 

OBJETO: Pavimentação sobre pedras irregulares e pavimentação 
asfáltica de vias urbana, Recape em CBUQ, 28.920,00 m2, incluindo 
serviços preliminares, demolição do pavimento poliédrico existente, 
terraplenagem, base e sub-base, revestimento, sinalização de trânsito, 
ensaios tecnológicos e placa de obra. 

VALOR: R$ 2.462.838,41 (Dois milhões quatrocentos e sessenta e 
dois mil oitocentos e trinta e oito reais e quarenta e um centavos). As 
despesas com a execução do objeto deste Contrato correrão a conta 
05.01.26.782.0006.1.002.000.4.4.90.51.00. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias contados a partir do 11 0 
 (décimo primeiro) dia da data da assinatura do Contrato de 

Empreitada e de acordo com o estabelecido no cronograrna fisico-
financeiro. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 270 (duzentos e setenta) dias. 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 02 de fevereiro de 

FORO: Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná. 

Três Barras do Paraná/PR, 02 de fevereiro de 2022. 
Publicado por: 

Vanessa Macagnan 
Código Identificador:AAA2658A 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
DECRETO N° 4768/2022 

Data: 02/02/2022 

SÚMULA: Retira Gratificação concedida a Diretores 
e Vice-Diretores das instituições de ensino da rede 
municipal de Três Barras do Paraná, concedida pelo 
Decreto n° 4734/2022 de 10/01/2022, e dá outras 
providências. 

GERSO FRANCISCO GUSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS 
BARRAS DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS 
POR LEI, CONSIDERANDO O CONTIDO NO OF. N° 021/2022 
SEMED DATADO DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022. 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica Retirada a Gratificação concedida a Diretor e Vice-
Diretor das instituições de ensino da rede municipal de Três Barras do 
Paraná, concedida pelo Decreto n° 4734/2022 de 10/01/2022, como 
abaixo especificamos: 

PROCESSO 

CONTRATAD 
ASSOCIAÇÃO 
BARRAS DO P 

PREÇO 
O valor da con 
setecentos e cin 

PRAZO DE VI 
O prazo de vigê 

PROCESSO D 
NOS MES 
COMPETENT 
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PREZADO SEGURADO MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA 

Encaminhamos anexa a Apólice Digital da BMG Seguros S.A., documento emitido conforme os mais rígidos 
critérios de segurança em autenticação e certificação digital existentes no mercado. 

BMG SEGUROS S.A. 

TÍTULO: APÓLICE SEGURO GARANTIA 

N° Apólice: 017412022000107750062986 - ENDOSSO 0000000 

Controle Interno: 160621 

Data da publicação: Feb 3 2022 4:27PM 

Publicado por: Seguradora BMG SEGUROS S.A. 
CNPJ 19.486.258/0001-78 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

ICP 
Brasil 

.,,VâiLcto 

Não C1çpirecto 

eeteeenjaeln 

ICP 
Brasil 

"vaieese, 

Rijo axpntado 

,,,Nào revogai:Ie. 

Assiredockplalmenre 
Jorge Lauriana Nicolm Sant Arra  

Assmado cPprteirnente por: 
Renata  Olival-  Coulinit 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que instituiu a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras 
- ICP  -  Brasil por: Signatários(as): 

JORGE LAURIANO N1COLAI SANT ANNA N° de Série do Certificado: 3A6BBBDC1887A622 Data e Hora Atual Feb 3 2022 4:27PM 

RENATA OLIVER COUTINHO N° de Série do Certificado: 1AFDO6DF8AE26AB6 Data e Hora Atual Feb 3 2022 4:27PM 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe oferece o art. 62 da Constituição, adota a Medida Provisória n° 
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, com força de lei, que assim dispõe: 

Art 1° - Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a 
validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados 
digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras. 

Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no sita 
da SUSEP www.susep.gov.br  
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RAMOS CORRETORA DE SEGUROS LTDA 

Apólice N° 017412022000107750062986 
Endosso N° 0000000 
Proposta N° 193167 
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Seguro Garantia 

CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO ou PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

A BMG SEGUROS S.A. garante pelo presente instrumento ao Segurado: 

MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA 
INSCRITO NO CNPJ: 78.121.936/0001-68 
COM SEDE NA: AV. BRASIL, 245 - Centro 
CEP: 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR 

o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador: 

POZZEBON ENGENHARIA EIRELI 
INSCRITO NO CNPJ/MF: 27.629.533/0001-93 
COM SEDE NA: AVENIDA Assunção, 532 - APT 01 - Alto Alegre 
CEP: 85805-030 - Cascavel - PR 

até o valor de: 

R$ t 
NOV 

?3.141,92 - CENTO E VINTE E TRÊS MIL E CENTO E QUARENTA E UM REAIS E 
ENTA E DOIS CENTAVOS 

Fica ainda declarado que esta APÓLICE é prestada para o seguinte objeto: 

O presente contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na 
apólice, pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo 
Tomador no Contrato N° 07/2022 - Concorrência n° 02/2021 - Execução de 
Pavimentação sobre pedras irregulares e pavimentação asfáltica de vias urbana, Recape 
em CBUQ, 28.920,00 m2, incluindo serviços preliminares, demolição do pavimento 
poliédrico existente, terraplenagem, base e sub-base, revestimento, sinalização de 
trânsito, ensaios tecnológicos e placa de obra. 

Início de Vigência: 24:00 horas do dia 02/02/2022 
Fim de Vigência: 24:00 horas do dia 13/01/2023 

Código SUSEP Corretor: 

202011493 

BMG SEGUROS S.A. — Código de Registro na SUSEP 1741. 
CNPJ 19.486.258/0001-78 

AVENIDA PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK 1830- 5° ANDAR - BLOCO 2- CEP: 04543-000 - VILA NOVA CONCEIÇÃO - SÃO PAULO - SP 

Tels 2711-6800 - SAC 0800 979 9070 - www.consumidor.gov.br  - Ouvidoria: 0800 728 0218 - SUSEP 0800 021 8484 - Processo SUSEP a° 15414.90019 
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000,425 
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Seguro Garantia 

CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO ou PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SEGURADO: MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA 
TOMADOR: POZZEBON ENGENHARIA EIRELI 

AVENIDA PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK, 1830- 5° ANDAR - BLOCO 2 - CEP: 04543-000 - VILA NOVA CONCEIÇÃO - SÃO PAULO - SP 

Tels 2711-6800 - SAC 0800 979 9070 - www.consumidor.gov.br  - Ouvidoria: 0800 728 0218 - SUSEP 0800 021 8484 - Processo SUSEP ri° 15414.90019 



Apólice N° 017412022000107750062986 
Endosso N° 0000000 
Proposta N° 193167 
Ramo 0775 

Simingç3s(3e°9 .r?) 

Seguro Garantia 

CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO ou PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Demonstrativo de Prêmio 
Prêmio Líquido: 872,96 
Custo de Apólice: 0,00 
Adicional de Fracionamento: 0,00 
10F: 0,00 
Prêmio Total: 872,96 

Forma de Pagamento 

Forma de Pagamento: À Vista 
Número de Prestação: 1 

Parcelas 	Data Vencimento 	Valor das Parcelas 
1 	 14/02/2022 	 872,96 

Form a de Cobrança: FICHA DE COMPENSAÇÃO - ITAÚ 

Disposições: - Caso a data limite para o pagamento do prêmio à vista ou de qualquer uma 
de suas parcelas coincida com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento 
poderá ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. - A 
Seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao Tomador ou seu 
representante legal ou, ainda, por expressa solicitação de qualquer um destes, ao corretor 
de seguros, observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data 
do respectivo vencimento. - Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a 
cobrança de nenhum valor adicional, a título de custo administrativo de fracionamento. 
Quando houver parcelamento com juros, haverá a possibilidade de antecipar o pagamento 
de qualquer uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos juros 
pactuados. 

As condições anexas constituem parte integrante e inseparável DESTA APÓLICE para 
todos os fins de direito. esta Apólice é emitida em 2 (duas) vias de igual teor, sendo uma 
via do(s) Segurado(s) e outra da Seguradora. 

Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou 
endosso foi corretamente registrado no site da SUSEP - www.susep.gov.br  
as condições contratuais deste produto protocolizadas pela sociedade junto à susep 
poderão ser consultadas no endereço eletrônico www.susep.gov.br , de acordo com o 
número de processo constante da Apólice/proposta. 

SÃO PAULO, 3 DE FEVEREIRO DE 2022. 

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela 
fiscalização, normatização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar 
aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. 

AVENIDA PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK, 1830 - 5° ANDAR - BLOCO 2 - CEP: 04543-000 - VILA NOVA CONCEIÇÃO - SÃO PAULO - SP 

7els 2711-6800 - SAC 0800 979 9070 - www.consumidor.gov.br  - Ouvidoria: 0800 728 0218 - SUSEP 0800 021 8484- Processo SUSEP n° 15414.90019 
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Apólice NI' 017412022000107750062986 
Endosso Ni' 0000000 
Proposta N° 193167 
Ramo 0775 

Condições Particulares 

SEGURADO: MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA 
TOMADOR: POZZEBON ENGENHARIA EIRELI 

1. Cláusula Normas Anticorrupção 

1.1 Fica estabelecido que, especificamente para fins indenizatórios, estarão cobertos pela 
presente apólice os prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes de atos e/ou fatos 
violadores de normas anticorrupção, perpetrados pelo tomador no âmbito do contrato 
garantido e que tragam prejuízos ao segurado, e desde que não conte com a comprovada 
participação do segurado, seus respectivos sócios/acionistas, representantes, titulares ou 
funcionários. 

2. Cláusula Culpa ou Dolo 

2.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na 
apólice, pelos prejuízos decorrentes de culpa ou dolo do Tomador durante a execução do 
contrato, não assegurando riscos referentes a indenizações a terceiros, danos ambientais 
e lucros cessantes, despesas de contenção de sinistro ou despesas de salvamento, bem 
como não assegura riscos referentes a outros ramos ou modalidades de seguro. 

3. Cláusula de Inalienabilidade e lrrevogabilidade 

3.1 Acrescenta-se o item 1.4. as Condições Especiais desta apólice conforme abaixo: 

1.4 A presente apólice é inalienável e irrevogável até a data prevista como termo final das 
obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato Principal, o que coincide com a data final 
de vigência da apólice. Esta garantida a devida atualização monetária da apólice, de acordo 
com os índices previstos no Contrato Principal firmado entre o Tomador e o Segurado. 

4. Ratificação 

4.1 Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais e Especiais que não 
tenham sido alteradas pela presente Condições Particulares. 
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1. OBJETO 
1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na 
apólice, pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo 
tomador no contrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de serviços. 
1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e 
indenizações devidas à Administração Pública, tendo em vista o disposto na Lei n° 
8.666/93. 
1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba específica independente, a Cobertura 
Adicional de Ações Trabalhistas e Previdenciárias, conforme descrito no Capítulo III deste 
Anexo. 

2. DEFINIÇÕES 
Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do art. 6° da Lei 
n° 8.666/93 e do art. 2 0  da Lei n° 8.987/95: 
I — Prejuízo: perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos 
para a execução do objeto do contrato principal, causada pelo inadimplemento do 
tomador, excluindo-se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais como 
responsabilidade civil, lucros cessantes. 

3. VIGÊNCIA 
3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras: 
I — coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente à execução 
de obras, serviços e/ou compras; 
II — por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público. 
3.2. As renovações, a que se refere o inciso II do item 3.1., não se presumem, serão 
precedidas de notificação escrita da seguradora ao segurado e ao tomador, com 
antecedência de até noventa dias da data do término de vigência da apólice em vigor, 
declarando seu explícito interesse na manutenção da garantia. 

4. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO 
4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar 
possível inadimplência do tornador, este deverá ser imediatamente notificado pelo 
segurado, indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo-lhe prazo para 
regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da notificação para a 
seguradora, com o fito de comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro. 
4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante 
comunicação pelo segurado à seguradora, da finalização dos procedimentos 
administrativos que comprovem o inadimplemento do tomador, data em que restará 
oficializada a Reclamação do Sinistro. 
4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes 
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais: 
a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações assumidas 
pelo tomador, seus anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo segurado e 
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pelo tomador; 
b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomador; 
c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, 
inclusive e-mails, trocados entre o segurado e o tomador, relacionados à inadimplência do 
tomador; 
d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos; 
e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos; 
4.2.2. A não formalização da Reclamação do Sinistro tornará sem efeito a Expectativa do 
Sinistro; 
4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no 
item 4.2.1. e, após análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação às 
obrigações cobertas pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora 
emitir o relatório final de regulação; 

5. RATIFICAÇÃO 
Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido 
alteradas pela presente Condição Especial. 
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1. OBJETO 

1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas 
pelo tomador perante o segurado, conforme os termos da apólice e até o valor da 
garantia fixado nesta, e de acordo com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) 
adicional(is) expressamente contratada(s), em razão de participação em licitação, em 
contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
concessões e permissões no âmbito dos Poderes da União, Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função de: 
I — processos administrativos; 
II — processos judiciais, inclusive execuções fiscais; 
III — parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em dívida ativa; 
IV — regulamentos administrativos. 
1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado, 
tais como multas e indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações 
assumidas pelo tomador, previstos em legislação específica, para cada caso. 

2. DEFINIÇÕES 

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: 

2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o 
contrato de Seguro Garantia. 
2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou 
coberturas de um plano de seguro, que estabelecem as obrigações e os direitos das 
partes contratantes. 
2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições específicas relativas a cada 
modalidade e/ou cobertura de um plano de seguro, que alteram as disposições 
estabelecidas nas Condições Gerais. 
2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as 
Condições Gerais e/ou Condições Especiais, de acordo com cada segurado. 
2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da 
Administração Pública (segurado) e particulares (tomadores), em que haja um acordo 
de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, 
seja qual for a denominação utilizada. 
2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz 
modificações na apólice de Seguro Garantia, mediante solicitação e anuência 
expressa das partes. 
2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento 
das obrigações cobertas pelo seguro. 
2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará 
perante o segurado em função do pagamento de indenização. 
2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobertura 
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do seguro, e que deverá constar da apólice ou endosso. 
2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora 
constatará ou não a procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração 
dos prejuízos cobertos pela apólice. 
2.11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de 
seguro, firmado nos termos da legislação em vigor. 
2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual se 
transmite o posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro reclamado, 
bem como os possíveis valores a serem indenizados. 
2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente. 
2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do 
cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador. 
2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações 
assumidas pelo tomador perante o segurado, conforme os termos da apólice. 
2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro. 
2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado. 

3. ACEITAÇÃO 

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante 
proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros 
habilitado. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e 
aceitação do risco. 
3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que 
identifique a proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora de 
seu recebimento. 
3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a 
aceitação ou não da proposta, contados da data de seu recebimento, seja para 
seguros novos ou renovações, bem como para alterações que impliquem modificação 
do risco. 
3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos 
complementares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá 
ser feita apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3.. 
3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos 
complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 
3.3., desde que a seguradora indique os fundamentos do pedido de novos elementos, 
para avaliação da proposta ou taxação do risco. 
3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e 
aceitação do risco, ou da alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no 
item 3.3. ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega 
da documentação. 
3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por 
escrito, ao proponente, especificando os motivos da recusa. 
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3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido, 
caracterizará a aceitação tácita do seguro. 
3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro 
facultativo, o prazo aludido no item 3.3. será suspenso até que o ressegurador se 
manifeste formalmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, tal 
eventualidade, ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto 
perdurar a suspensão. 
3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir 
da data de aceitação da proposta. 

4. VALOR DA GARANTIA 

4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido. 
4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou 
no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, o valor 
da garantia deverá acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o 
respectivo endosso. 
4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que 
serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, em virtude das quais se 
faça necessária a modificação do valor contratual, o valor da garantia poderá 
acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela 
seguradora, por meio da emissão de endosso. 

5. PRÊMIO DO SEGURO 

5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por todo o 
prazo de vigência da apólice. 
5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o 
tomador não houver pagado o prêmio nas datas convencionadas. 
5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, 
poderá a seguradora recorrer à execução do contrato de contragarantia. 
5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum 
valor adicional, a título de custo administrativo de fracionamento, devendo ser 
garantido ao tomador, quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de 
antecipar o pagamento de qualquer uma das parcelas, com a consequente redução 
proporcional dos juros pactuados. 
5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas 
parcelas coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderá 
ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. 
5.5. A Sociedade Seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao 
tomador ou seu representante, observada a antecedência mínima de 05 (cinco) dias 
úteis, em relação à data do respectivo vencimento. 
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6. VIGÊNCIA 

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação da apólice 
a um contrato principal, a vigência da apólice será igual ao prazo estabelecido no 
contrato principal, respeitadas as particularidades previstas nas Condições Especiais 
de cada modalidade contratada. 
6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazo informado 
na mesma, estabelecido de acordo com as disposições previstas nas Condições 
Especiais da respectiva modalidade. 
6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato 
principal ou no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela 
seguradora, a vigência da apólice acompanhará tais modificações, devendo a 
seguradora emitir o respectivo endosso. 
6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que 
serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, em virtude das quais se 
faça necessária a modificação da vigência da apólice, esta poderá acompanhar tais 
modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por 
meio da emissão de endosso. 

7. EXPECTATIVA E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO 

7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para 
cada modalidade nas Condições Especiais, quando couberem. 
7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão 
ser apresentados para efetivação da Reclamação do Sinistro. 
7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar 
documentação e/ou informação complementar. 
7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada 
durante o prazo prescricional, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais; 
7.4. Caso a Seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará 
formalmente ao segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando, 
conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, de forma detalhada. 

8. INDENIZAÇÃO 

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, 
até o limite máximo de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo, 
conforme for acordado entre as partes: 
I — realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar 
continuidade, sob a sua integral responsabilidade; e/ou 
II — indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados 
pela inadimplência do tomador, cobertos pela apólice. 
8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação: 
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8.2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do objeto do contrato 
principal deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data 
de recebimento do último documento solicitado durante o processo de regulação do 
sinistro. 
8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo de 
30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil 
subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências. 
8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitrai, que suspenda os efeitos de 
reclamação da apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua 
contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão. 
8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os 
saldos de créditos do tomador no contrato principal serão utilizados na amortização 
do prejuízo e/ou da multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo do 
pagamento da indenização no prazo devido. 
8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da 
apuração dos saldos de créditos do tomador no contrato principal, o segurado 
obriga-se a devolver à seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago. 

9. ATUALIZAÇÃO DE VALORES 

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da 
indenização nos termos da Cláusula 8 destas Condições Gerais, dentro do prazo para 
pagamento da respectiva obrigação, acarretará em: 
a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso 
de indenização, a data de caracterização do sinistro; e 
b) incidência de juros moratórios calculados "pro rata temporis", contados a partir do 
primeiro dia posterior ao término do prazo fixado. 
9.2. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCA/IBGE - Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - ou índice que vier a substituí-lo, sendo calculado com base na variação 
positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de obrigação de 
pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua efetiva 
liquidação. 
9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do 
prazo fixado para pagamento da obrigação, serão equivalentes à taxa que estiver em 
vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional. 
9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será 
feito independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, 
juntamente com os demais valores devidos no contrato. 

10. SUB-ROGAÇÃO 

10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo 
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Apólice N° 017412022000107750062986 
Endosso N° 0000000 
Proposta N° 193167 
Ramo 0775 

000435 lobrnsi Seguros 

Condições Gerais 

SEGURADO: MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA 
TOMADOR: POZZEBON ENGENHARIA EIRELI 

tomador, a seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o 
tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro. 
10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do 
segurador, os direitos a que se refere este item. 

11. PERDA DE DIREITOS 

O segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das 
seguintes hipóteses: 
I — Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 
II — Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de 
responsabilidade do segurado; 
III — Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que 
tenham sido acordadas entre segurado e tomador, sem prévia anuência da 
seguradora; 
IV — Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo 
segurado, pelo beneficiário ou pelo representante, de um ou de outro; 
V — O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no 
contrato de seguro; 
VI — Se o segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou 
omitir de má-fé circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravação 
de risco de inadimplência do tomador ou que possam influenciar na aceitação da 
proposta; 
VII — Se o Segurado agravar intencionalmente o risco. 

12. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS 

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma 
delas o objeto deste seguro, em benefício do mesmo segurado ou beneficiário, a 
seguradora responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais 
participantes, relativamente ao prejuízo comum. 

13. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES 

É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para 
cobrir o objeto deste contrato, salvo no caso de apólices complementares. 

14. EXTINÇÃO DA GARANTIA 

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos 
seguintes eventos, o que ocorrer primeiro, sem prejuízo do prazo para reclamação do 
sinistro conforme item 7.3. destas Condições Gerais: 
I — quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente 

AVENIDA PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK, 1830 - 5° ANDAR - BLOCO 2- CEP. 04543-000 - VILA NOVA CONCEIÇÃO - SÃO PAULO - SP 

Tels 2711-6800 SAC 0800 979 9070 - www.consumidor.gov.br  - Ouvidoria: 0800 728 0218 - SUSEP 0800 021 8484 - Processo SUSEP n° 15414.90019 



000436 
11>brng ISeguros 

Apólice N° 017412022000107750062986 
Endosso N° 0000000 
Proposta N° 193167 
Ramo 0775 

Condições Gerais 

SEGURADO: MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA 
TOMADOR: POZZEBON ENGENHARIA EIRELI 

realizado mediante termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da 
apólice; 
II — quando o segurado e a seguradora assim o acordarem; 
111— quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de 
garantia da apólice; 
IV — quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja 
vinculação da apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for 
extinta, para os demais casos; ou 
V — quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em 
contrário nas Condições Especiais. 
14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta 
garantia somente será liberada ou restituída após a execução do contrato, em 
consonância com o disposto no parágrafo 4 0  do artigo 56 da Lei N° 8.666/1993, e sua 
extinção se comprovará, além das hipóteses previstas o item 14.1, pelo recebimento 
do objeto do contrato nos termos do art. 73 da Lei N° 8.666/93. 

15. RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa 
do segurado ou da seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser 
observadas as seguintes disposições: 
15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do 
prêmio recebido, além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido; 
15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora 
reterá, no máximo, além dos emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a 
seguinte tabela de prazo curto: 

Relação a ser aplicada 
sobre a vigência 
original para obtenção 
de prazo em dias 

% Do Prêmio 

Relação a ser aplicada 
sobre a vigência 
original para obtenção 

de prazo em dias 
)̀/0 Do Prêmio 

15/365 13 195/365 73 
30/365 20 210/365 75 
45/365 27 225/365 78 
60/365 30 240/365 80 
75/365 37 255/365 83 
90/365 40 270/365 85 
105/365 46 285/365 88 
120/365 50 300/365 90 
135/365 56 315/365 93 
150/365 60 330/365 95 
165/365 66 345/365 98 
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Condições Gerais 

SEGURADO: MUNICIPIO DE  TRES BARRAS DO PARANA 
TOMADOR: POZZEBON ENGENHARIA EIRELI 

180/365 	 70 	 365/365 	100 

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá 
ser utilizado percentual correspondente ao prazo imediatamente inferior. 

16. CONTROVÉRSIAS 

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão 
ser resolvidas: 
I —  por arbitragem; ou 
II — por medida de caráter judicial. 
16.2. No  caso  de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula 
compromissória  de arbitragem, que deverá ser facultativamente aderida pelo 
segurado  por  meio  de anuência expressa. 
16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se 
comprometendo a resolver todos os seus litígios com a Seguradora por meio de 
Juízo  Arbitrai, cujas sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças proferidas 
pelo Poder Judiciário. 
16.2.2.  A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n° 9307, de 23 de setembro de 
1996. 

17. PRESCRIÇÃO 

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. 

18. FORO 

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro do 
domicílio deste. 

19.  DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. 
19.2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs das datas 
para tal  fim  neles indicadas. 
19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo 
ou recomendação à sua comercialização. 
19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a 
apólice ou endosso foi corretamente registrado no site da Susep - www.susep.gov.br . 
19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site 
www.susep.gov.br , por meio  do  número de seu registro na Susep, nome completo, 
CNPJ ou CPF. 
19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 
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Condições Gerais 

SEGURADO: MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA 
TOMADOR: POZZEBON ENGENHARIA EIRELI 

19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o 
território nacional, salvo disposição em contrário nas Condições Especiais e/ou 
Particulares da Apólice. 
19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas 
efetuadas no exterior ficarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora. 
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Certidão de Regularidade da Susep 

000439 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE  

Certificamos que BMG SEGUROS S.A., CNPJ 19486258000178, está autorizada a operar, conforme PORTARIA 5.658/12, publicado(a) no 
D.O.U. de 19/12/2013, nos termos da legislação vigente. 

Certificamos ainda que a entidade não se encontra, nesta data, sob regime de Direção Fiscal, Intervenção, Liquidação Extrajudicial ou 
Fiscalização Especial, e não está cumprindo penalidade de suspensão imposta pela SUSEP. 

Dedos complementares e esta certidão atualizada podem ser obtidos em www.susep.gov.br  ou por meio de petição à Autarquia. 

C.)digo da Certidão: CR01741_01022022_080614_325 

ESta Certidão é válida por 30 dias, não prevalecendo sobre certidões geradas posteriormente. 

Rio de Janeiro, 01 de Fevereiro de 2022. 

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados 

https://www2.susep.gov.brisafe/menumeroado/certidoeslemite_certidoeS2_2011.asp?entcodigo=01741&entogc=19486258000178 	 1/1 
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Certidão de Administradores da Susep 

000440 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE REGISTROS E AUTORIZAÇÕES 

CERTIDÃO DE ADMINISTRADORES 

Certificamos que a BMG SEGUROS S.A., com sede na cidade SÃO PAULO, CNPJ 19486258000178, possui os seguintes diretores: 

Nome 	 Cargo 

DENIS JORGE NAMUR RANGEL 	 Diretor 

JORGE LAURIANO NICOLAI SANT'ANNA 	 Presidente 

MARCIO AUGUSTO CIM1TON 	 Diretor 

MICHELE CHERUBIN1 	 Diretor 

RENATA OLIVER COUTINHO 	 Vice-Presidente 

Código da Certidão: CA01741 01022022_080616_262 
Esta certidão é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de emissão. 

Rio de Janeiro, 01 de Fevereiro de 2022. 

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados 

https://www2.susep.gov.brIsafe/menumercado/certidoes/emite_certidoesadrri_2011.asp?entcodigo=01741&entcgc=19486258000178 	 1/1 
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Comprovante de transação 

situação da transação 

situação da transação: Efetivado 

dados do beneficiário 

nome:  BMG SEGUROS SA 

CPF  /  CNPJ:  19.486.258/0001-78 

dados do pagador 

nome: POZZEBON ENGENHARIA EIRELI 

CPF /  CNPJ:  27.629.533/0001-93 

dados  do  pagamento 

código  de  barras: 34191090085532830189460087920009188960000087296 
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Em caso de dúvidas, de posse do comprovante, contate seu gerente ou a Central no 40901685 (capitais e regiões metropolitanas) ou 0800 7701685(demais localidades). 
Reclamações, informações e  cancelamentos: SAC 0800 728  0728,24 horas por dia ou Fale Conosco: www.itau.corn.briempresas. Se não ficar satisfeito com a solução, contate a 

Ouvidoria: 0800 570 0011, em dias úteis, das 9h às 18h Deficiente auditivo/fala: 0800 7221722 



CREA-PR 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 

Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

Página 1/1 
ART de Obra ou Serviço 
1720220577122, 0 4 43 

	 1. Responsável Técnico 

ELVES ALEX POZZEBON 
Tffido profissional' 

ENGENHEIRO CIVIL 

Empresa Contratada: POZZEBON ENGENHARIA EIRELI - EPP 

—2. Dados ilo Contrato 	  rConiratante MUNICÍPIO DE IRES BARRAS DO PARANÁ - PR 

AVENIDA BRASIL, 245 

CENTRO - TRES BARRAS DO PARANNPR 85485-000 

Contrato -  0712022 	 Celebrado oro: 02/02/2022 

Vaiar: 	R$ 2452.838 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Público) brasileira ,41 

._- 3. Dados da Obra/Serviço 

COMUNIDADE BARM GRANDE, SN 

' ZONA RURAL.- TRES BARMS DO PARANÁ'. PR - TRES BARRAS DO PARANA/PR 85485-000 	 : 
Data de Inicio: 02/02/2022 	Previsão de  término: 31/10/2022 	 Coordenadas Geográficas: -25,422369 x -53,194165 

Propnetárid: MUNICÍPIO DE TRES BARRAS DO PARANÁ - PR 	 CNPJ: 78.121S36/0001-68 . 	. 	. 	. 	 . 	_ 	 . 	 . 
4. Atividade Técnica ---- - - 

Execução 

	

 Quantidade 	Unidade  
(Execução de obra] de pavimentação asfá,lica para rodovias 	 28920,00 	 M2 

Após a conclusão das atividade% técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART 

- - 5. Observações ---------- 
RECAPE ASFÁLTICO SOBRE PAV. POLÉDRICO EXISI ENTE. PARI', DA SEDE MUNICIPAL A COMUN. BARRA GRANDE - EXT. 4.520 M 

-- 7. Assinaturas  	 , ■ 8. Informações 
Declaro serem rdadeiras as informações sorna 	 - A ART é válida somente quando quitada, conforme informações na 

I\.. 	 ! j 	rodapé deste formulário ou conferência no sita wwwcrea-pr.org.br . 

,......_  - -s,.. 	e ç;,..'> ..e..j ■ 	- A autenticidade deste documento pode ser verificada no site 

400~01~1111F  a 	I 
t 	

www.crea-pr.org.br  ou vmnv.confea.org.br  

- Aguarda da via assinada da ART sem' de responsabilidade do profissional 

al1111 .- 	'''''''...-V 	
e do contratante com o objetivo de documentar o vínculo corrtratual. 

EI.V MEXI' 

--.0■1110111!_-411...-. 

- (Pf: 03194A:689-A6 

  

Acesso nosso site www.crea-pT,org,br 

PIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ - - CNP): 78,121.936/0001-68 	 Centrai de atendimento: 0800 041 0067 
CREA-PR 

MUNI( 
1~1".~41» 

• MoreonalW gly 	
• 

Valor da ART.: 233.94 	Registrada em :03102/2022 
	

Valor Pago; R$ 233,04 
	

Nosso número; 2410101720220577122 

RNP: 1702059812 

Carteira: PR-90291/D 

Registro/Visto: 63403 

GIVRI; 78.121.936/0001-68 

ataenticidade desta ARI pode ser verdicada em https://senecos.crea-pr.org.br/publIco/art  

Impresso em: 04/02/2022 11:06:25 

www.crea-or.org.br 
	 •CREA-PR 
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